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Considerando, do que foi apurado nos autos, não resta dúvida que a 

conduta pelo citado policial militar afeta o sentimento do dever, a honra pessoal, o 
pundonor policial militar e o decoro da classe, sendo tal conduta incompatível com o 
exercício das funções policiais militares, ficando demonstrada sua incapacidade de 
permanecer nas fileiras da Corporação. 

 
Considerando, finalmente, que no transcorrer do referido processo 

disciplinar lhe foi assegurado o contraditório e a ampla defesa, de conformidade com 
o Art. 5º, Inciso LV da Constituição Federal. 

 
Este Comando Geral resolve: 
 
I – Licenciar “Ex-Offício”, a Bem da Disciplina do serviço ativo desta 

Corporação, nos termos do Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos 
Policiais Militares) o Sd PM Mat. 980789-6/8º BPM, Silvanildo Alves da Silva; 

 
II – Determinar à Diretoria de Pessoal e à Diretoria de Finanças 

observem o disposto no Art. 114, Parágrafo Único da Lei nº 6.783/74; 
 
III – Remeter cópia da presente Portaria à Corregedoria Geral da SDS, à 

2ª Seção do EMG e ao 14º BPM. 
 
 
 
 

 
a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  

Cel PM Comandante Geral 
 
 
 
C O N F E R E: 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE, 04 DE AGOSTO DE 2003 
 

Boletim  Geral   
                                         

Nº A 1.0.00.0 141 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 
I - Serviços Diários   
 
Para o dia   05  -  (TERÇA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
 

DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 
 

Oficial de Dia  - Ten Noronha  5ª EMG   
 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 
 

II – Instrução 
z 

(Sem Alteração) 
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
1.1.0.    Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços 

 
 
Nº 2.314, de 28 JUL  2003 
 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.01164.6,  
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1.2.0.  Portaria do Comando Geral  

 
Nº 1204, de  1º  AGO 2003 
 

EMENTA: Licencia Policial Militar “Ex -Offício”, a Bem da 
Disciplina  

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 101, Incisos III e XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 109, § 2º, alínea “c” da Lei nº 6.783/74 
(Estatuto dos Policiais Militares) e, considerando que o Sd PM Mat. 980789-6/8º 
BPM, Silvanildo Alves de Lima, praça de 20 AGO  98, atualmente classificado no 
comportamento “Ótimo”, nascido em 11 AGO 76, filho de Serafim Alves de Lima e 
de Angelita Maria dos Santos Lima, portador do Certificado de Dispensa de 
Incorporação nº 215203, série “O”, expedido pelo 21ª CSM/7a RM, possui em sua 
Ficha de Justiça e Disciplina 01 (uma) sanção disciplinar, cujos motivos estão a 
seguir transcritos de seus assentamentos, a qual, apesar de não poder ser alvo de 
nova reprimenda na esfera administrativa, sob pena de incorrer-se em “bis in idem”, 
demonstra que o miliciano vem apresentando desvios de conduta desde 2001 e, com 
a comprovação da prática de novas irregularidades, tornou-se explícita a 
incompatibilidade com a condição de policial militar: 

 
1) Por haver, no dia 07 SET 00, furado um bloqueio policial realizado 

pela CIOSAC, no Km 02 da PE 320, ensejando em perseguição policial, contudo, 
sem sucesso – BI nº 150, de 14 AGO 01/8º BPM (05 dias de Detenção); 

 
Considerando que o referido miliciano foi submetido por meio da 

Portaria nº 1058, de 10 DEZ 2002, publicada no Diário Oficial do Estado de 18 DEZ 
2002, a Processo de Licenciamento “Ex -Officio”, a Bem da Disciplina, tendo em 
vista o constante na denúncia do Representante do Ministério Público, que o mesmo 
foi acusado de ser autor, juntamente com o Sd PM Mat. 930700-1/14º BPM, Murilo 
do Nascimento Almeida, do triplo homicídio praticado no dia 13 JUN 2000, por 
volta das 19h30, na Travessa Nossa Senhora de Lourdes, centro da Cidade de 
Carnaíba-PE, nas proximidades da Igreja da Matriz, após a procissão em 
homenagem ao Padroeiro da Cidade, em concurso com as pessoas de José Francisco 
Filho, Roberto Barbosa dos Santos e o 3º Sgt PM Mat. 29868/Ad. DP, Alessandro do 
Nascimento Almeida, sendo vitimado fatalmente Damião Freire da Silva, Jesus 
Wilson da Silva e Ana Adelina Patriota Silva e tentado contra a vida de Expedito 
Tenório de Oliveira, sendo por tal ato denunciado como incurso nas penas do Art. 
121, § 2º , Incisos I, II, III e IV, três vezes e Art. 121, § 2º, Incisos I, II, III e IV, c/c 
o Art. 14, II, todos c/c os Artigos 29 e 69, tudo do CPB e Art. 1º da Lei nº 8.072/90. 
Vale destacar que, na noite do triplo homicídio, o acusado, juntamente com o Sd PM 
Murilo, pegou o carro do 3º Sgt PM Alessandro do Nascimento Almeida, que se 
encontrava em frente à casa do denunciado José Francisco Filho, seguindo para 
cidade de Calumbi/PE. Na volta, trouxe a pessoa do denunciado Roberto, 
reconhecido como sendo o motorista do veículo utilizado no crime. 
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Os militares da Corporação ufanam-se de sua farda, veneram seu quartel 

e agem mediante compostura ilibada. 
 
Farda é símbolo, dotado de conteúdo, transcendência e mensagem, pois 

identifica a instituição, evidencia sua história e compõe seus valores. 
 
Farda é dignidade que deve ser preservada, porque atribui a quem a 

enverga a condição sublime de representante da própria Polícia Militar. Deve, pois 
ser usada, com natural galhardia e elevada honra, em atos de serviço, cerimônia, 
viagens e passeios, mas nunca em situações ou eventos mesquinhos. 

 
Limpa, reluzente, alinhada e bem-ajustada, a farda é condição de postura 

irretocável que acentua porte altaneiro de quem a veste. Assim fardado, manifesta-se 
respeitável e admirável perante a Comunidade e impõe-se como verdadeiro e 
confiável representante da Força Pública do Estado. 

 
Já o quartel é parte integrante da Comunidade a que pertence e serve o 

militar. É o templo de formação do caráter e burilamento das virtudes do militar, 
prolongamento de seu lar. Em seu interior, todos - especialmente o militar - podem 
sentir-se bem à vontade. Suas portas devem estar sempre abertas à visita do cidadão 
de bem, dos familiares e amigos do militar, porque o quartel significa respeito, 
segurança, refrigério, camaradagem, sobriedade, confiança e oficina de promoção de 
bem-estar social. 

 
Isto posto, cumprindo os Princípios norteadores da Ciência do Direito, 

objetivando promover um julgamento dentro da mais correta “JUSTIÇA”, amparado 
nas provas constantes nos autos este Comando Geral Resolve: 

 
I - Discordar do parecer do oficial encarregado do Processo de 

Licenciamento “Ex -Officio”, a Bem da Disciplina, conforme as provas constantes  
nos autos; 

 
 
II - Licenciar “Ex -Offício”, a Bem da Disciplina das fileiras da Polícia 

Militar do Estado de Pernambuco, o Sd PM Mat. 980789-6/8º BPM,  Silvanildo 
Alves de Lima, de conformidade com o que preconiza o Art. 109, § 2º, alínea c do 
Estatuto dos Policiais Militares; 

 
 
III - Remeter cópias do Relatório e da Solução à Corregedoria Geral da 

SDS, à 2ª Seção do EMG, à Diretoria de Pessoal e ao Comandante do 14º BPM; 
 
 
IV - Arquivar os autos do presente Processo de Licenciamento na pasta 

do miliciano em questão. 
 

 04 DE AGOSTO DE 2003    03 

____________________________________________________________________ 
 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 14247-6, Ubirajara 
José da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
TOTAL R$ 902,46 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2.315, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.06.03554.1,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 12047-2, João de 
Souza Brito, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 
 

Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
TOTAL R$ 902,46 
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Nº 2.316, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.06.03550.9,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 12379-0, Ricardo 
Fernandes da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 77,75 
TOTAL R$ 902,46 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2.317, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.03172.8,  

 
R E S O L V E:  
 
Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art.  94, 

Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 25285-9, Marcos Antonio da 
Silva, com os proventos proporcionais, base o Soldo de Soldado PM, conforme o 
Art. 83, Inciso IV, § 3º, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art.  90, da Lei nº 10.426, de 
27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratif. de Capacitação Profissional R$ 22,02 
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Carnaíba-PE, nas proximidades da Igreja da Matriz, após a procissão em 
homenagem ao Padroeiro da Cidade, em concurso com as pessoas de José Francisco 
Filho, Roberto Barbosa dos Santos,  3º Sgt PM Mat. /29868/Ad. DP, Alessandro do 
Nascimento Almeida e Sd PM Mat. 980789-6/ 8º BPM, Silvanildo Alves de Lima, 
vitimado fatalmente Damião Freire da Silva, Jesus Wilson da Silva e Ana Adelina 
patriota Silva e tentado contra a vida de Expedito Tenório de Oliveira, sendo por tal 
ato denunciado pelo Ministério Público como incurso nas penas do Art. 121, § 2º , 
Incisos I, II, III e IV, três vezes e Art. 121, § 2º, Inciso I, II, III e IV, c/c o Art.14, II, 
todos c/c os Artigos 29 e 69, tudo do CPB e Art. 1º da Lei nº 8.072/90. 

 
Consta, também, no Inquérito Policial, que o acusado pegou naquela 

mesma noite, o carro do 3º Sgt PM Alessandro, que se encontrava em frente à casa 
do denunciado José Francisco Filho, seguindo para Cidade de Calumbi-PE. Na volta 
trouxeram a pessoa do denunciado Roberto, reconhecido como sendo o motorista do 
veículo utilizado no crime. 

 
Amparado nas provas constantes nos autos, verifica-se que as condutas 

realizadas pelo acusado feriram os alicerces basilares do militarismo, bem como a 
ética e o pudonor policial militar. 

 
Isto posto, sabendo que o ingresso nas fileiras da Corporação Policial 

Militar, objetivando tornar-se um militar estadual ocorre por ato de vontade. 
Entende-se assim, que um cidadão comum deseja servir à Sociedade em que 
convive, colocando em risco sua vida, respeitando e cumprindo fielmente os ditames 
da hierarquia e disciplina inerentes ao militarismo, o que não foi feito 
comprovadamente pelos acusados.  

 
É sabido que o militar, especialmente, o militar de polícia, em razão da 

educação de berço cujos fundamentos são obrigatórios no respectivo ordenamento 
ético-disciplinar, tem de manifestar educação esmerada em todos os seus hábitos de 
vida e no exercício de sua profissão, com respeito e consideração para consigo 
mesmo, para com civis, autoridades, instituições, seus pares ou subordinados e, 
sobretudo, para com seus superiores. 

 
A Polícia Militar é uma instituição bicentenária, formada de homens e 

mulheres que pensam, discernem valores e conhecem seu papel de preservadores da 
ordem pública e da paz social. 

 
Do soldado ao coronel, todos sabem que a Corporação de Tiradentes 

assenta-se na hierarquia e na disciplina, bases vigorosas de seu conteúdo 
institucional, as quais foram descumpridas pelos acusados. 

 
A Corporação é grande e respeitada, não porque tem grandes efeitos, 

armamento, viaturas e equipamentos, mas porque dispõe de talentos humanos 
profissionalmente qualificados que se apóiam num sólido alicerce moral e cultuam a 
disciplina consciente, imbuídos do dever que consideram um dote sagrado. 
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manhã, o acusado Roberto voltou para Calumbi num veículo de lotação. Que 
conforme os termos de declarações dos Srs. Inocêncio Ribeiro de Lima e João 
Gomes de Lima, no dia 13 JUN 2000, o acusado Roberto, encontrava-se jogando 
dominó próximo à casa do Sr. Inocêncio em Calumbi das 18h às 21h. Que nem o Sd 
PM Murilo, nem o Sd PM Silvanildo foram reconhecidos por nenhuma das 
testemunhas. Que os Soldados PM Murilo e Silvanildo, encontram-se à disposição 
da JMS, sendo que o PM Murilo está lotado no 14º BPM e o Sd PM Silvanildo no 8º 
BPM”.  

 
Nas razões de defesa o Sd PM Mat. 980789-6/8º BPM,  Silvanildo Alves 

de Lima, tentou justificar sua inocência com relação ao fato em apuração, alegando 
apenas que confirma suas declarações prestadas ao Exm.º Dr. Juiz de Direito da 
Comarca de Carnaíba. 

 
Já a autoridade da Polícia Judiciária, quando da feitura do Inquérito 

Policial, indiciou o acusado pela prática do triplo homicídio, tendo, a peça 
informativa, sido remetida ao Fiscal da Lei, douto representante do Ministério 
Público da citada Comarca, o qual promoveu a denúncia dos acusados, com incursos 
do Art. 121, § 2º, Incisos I, II, III e IV, três vezes e Art. 121, § 2º, Incisos I, II, III e 
IV, c/c o Art. 14, II, todos c/c os Artigos 29 e 69, tudo do CPB e Art. 1º da Lei nº 
8.072/90, no dia 09 OUTT 2001, pois entendeu que havia indícios de crime e certeza 
de autoria do mesmo.  

 
Objetivando conceder o amplo direito de defesa ao acusado foi aberta 

vista aos autos, a fim de que o mesmo tomasse conhecimento do que foi apurado e 
apresentasse suas alegações finais. 

 
O acusado, decorrido o prazo regulamentar, não apresentou as alegações 

finais na Secretaria da Diretoria de Pessoal (DP-6), conforme lhe fora facultado. 
 
O Defensor Dativo, designado por este Comandante, apresentou as 

alegações finais. 
 
Estando em ordem o feito, passo a decidir. 
 
Da Decisão 
 
Apesar do entendimento do Sr. Encarregado consta nos autos, que o 

acusado estava em companhia do denunciado Roberto Barbosa dos Santos, no dia do 
ocorrido, ou seja, 13 JUN 2000, o qual figura na denúncia como sendo o motorista 
do veículo Corsa Sedan, utilizado na prática do triplo homicídio, conforme auto de 
reconhecimento de pessoa realizado. 

 
Consta nos autos que o acusado foi denunciado pelo Representante do 

Ministério Público como autor do triplo homicídio praticado no dia 13 JUN 2000, 
por volta das 19h30, na Travessa Nossa  Senhora  de Lourdes,  centro  da  Cidade  de  

04 DE AGOSTO DE 2003    05 
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Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratif. Adicional de Tempo de Serviço R$ 38,87 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
Subtotal  863,53 
TOTAL (proporcional 20/30) R$ 575,72 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 2.318, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.06.03559.2,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 11853-2, Joel 
Oliveira da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de Cabo PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 50,72 
Gratificação de Exercício R$ 25,36 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo R$ 436,23 
TOTAL R$ 920,65 
 

 
--oo(0)oo-- 

 
 

Nº 2.319, de 28 JUL  2003 
 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.01298.7,  
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R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 2º Sgt PM Mat. 12390-0, 
Adeilson Firmino dos Santos, com os proventos integrais, com base no Soldo de 2º 
Sargento PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 
27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 368,69 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 103,23 
Gratificação de Representação R$ 73,74 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 73,74 
Gratificação de Exercício R$ 73,74 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 148,35 
Gratificação de Incentivo R$ 615,71 
TOTAL R$ 1.505,82 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2.320, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.01165.4,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 13907-6, José 
Carlos de Melo, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 77,75 
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Da Análise das Provas 
 
Com relação ao caso em apuração, entendeu o Sr. Encarregado que o 

fato se passou da seguinte forma: 
 
“O Sd PM Mat. 930700 -1/14º BPM, Murilo do Nascimento Almeida, 

respondia expediente administrativo no Pelotão da Cidade de Afogados da 
Ingazeira/3º BPM, sendo nas segundas-feiras das 13 às 17 horas e de terça a sexta-
feira das 07 às 13 horas, e que por interesse próprio, mesmo após o término do 
expediente o referido praça permanecia no pelotão na condição de “laranjeira”. Que, 
no dia 13 JUN 2000, aproximadamente às 19h30, momento em que aconteceu o 
triplo homicídio em Carnaíba-PE, o Sd PM Murilo encontrava-se no pelotão de 
Afogados da Ingazeira, só deslocando-se até Carnaíba aproximadamente às 22 horas, 
quando se inteirou do que realmente havia acontecido, quando falou por telefone 
com seu irmão, o 3º Sgt PM Mat. 29868-9/14º BPM, Alessandro do Nascimento 
Almeida, o qual pediu que o Sd PM Murilo chegasse em Carnaíba aproximadamente 
às 22 horas, que o Sd PM Mat. 980789-6/8º BPM, Silvanildo Alves de Lima, no 
momento do ocorrido encontrava-se em Carnaíba. Que o Sd PM Silvanildo foi 
solicitado pelos policiais militares Frazão e Matias, a fim de perseguirem o veículo 
que dava fuga aos autores do crime. Que o Sd PM Silvanildo se prontificou de 
imediato, chegando a irem até a saída de Carnaíba e como não sabiam de nenhum 
detalhe do referido veículo, retornaram para o local do crime, momento em que os 
citados policiais se inteiraram das características do veículo Corsa Sedan, o qual 
posteriormente foi encontrado em Princesa Isabel/PB. Que o Sd PM Murilo, 
encontrou o Sd PM Silvanildo em frente à residência de “Didi”, que o 3º Sgt PM 
Alessandro, solicitou que o Sd PM Silvanildo acompanhasse o Sd PM Murilo até 
Calumbi, o que foi prontamente atendido. Que os Soldados PM Murilo e Silvanildo 
foram até Calumbi pegar alguns objetos pessoais do Sd PM Murilo. Que foram num 
veículo Fiat pertencente ao 3º Sgt PM Alessandro. Que o Sd PM Silvanildo 
acompanhou o Sd PM Murilo para Calumbi pelo fato do mesmo ter problemas 
visuais, que ao chegarem em Calumbi passaram na casa dos pais do Sd PM Murilo e 
em seguida foram na residência do acusado Roberto Barbosa dos Santos. Que o Sd 
PM Murilo chamou o referido acusado de vulgo “Neneco” para acompanhá -lo até 
Carnaíba, pois poderia precisar viajar para Afogados da Ingazeira e o mesmo o 
acompanharia no restante da viagem, haja vista, que o Sd PM Silvanildo iria ficar em 
Carnaíba, pois reside lá. Que outro motivo pelo qual, o Sd PM Murilo levou o 
acusado Roberto para Carnaíba foi pelo fato de que o mesmo aumentaria a segurança 
na casa de “Didi”, pois o 3º Sgt PM Alessandro tinha receio de alguma retaliação, 
haja vista o acusado “Didi” já ter  problemas com uma das vítimas “Jesus Wilson da 
Silva. Que quando os policiais militares Murilo e Silvanildo retornavam de Calumbi 
a Carnaíba juntamente com o acusado Roberto o veículo que era conduzido pelo Sd 
PM Murilo estourou o pneu, tendo lhes sido prestado socorro por um veículo tipo 
Gol, que era conduzido por alguns policiais civis, inclusive o Delegado que presidiu 
o Inquérito referente ao triplo homicídio, o Dr. José Cláudio Coelho Nogueira. Que 
chegaram em Carnaíba e o Sd PM Silvanildo foi para a residência e o Sd PM Murilo 
juntamente com o acusado Roberto dormiram na residência de “Didi”. Que logo pela  
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Tomada de Preços nº 029/2003-CPL/CG. Objeto: Fornecimento de conjunto para 
motociclistas (capa de chuva) destinado a PMPE. Empresa Vencedora: Passo Bom 
Equipamentos de Segurança Ltda. 
 
Obs.: Ficam abertos os prazos recursais previstos em Lei. 

 
(Transcrito do DO nº 140, de 29 JUL 2003). 

 

4ª  P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Offício”, a Bem Da Disciplina 
 
1.1.1.   Solução 

 

Origem: Portaria do Comando Geral nº 1058, de 10 DEZ 2002 
Encarregado: 2º Ten PM Fabrízio Dario de Sá Ferraz 
Acusados: Sd PM Mat. 930700-1/14º BPM,  Murilo do Nascimento Almeida 
      Sd PM Mat. 980789-6/8º BPM,  Silvanildo Alves de Lima 
Fato a Apurar: Possível participação dos acusados em triplo homicídio 

 

Preliminarmente, resolvo desmembrar o feito para julgar em separado os 
Acusados, tendo em vista que em datas distintas, verificou-se o termo final para 
apresentação das alegações finais, bem como para apreciar isoladamente a 
culpabilidade de cada um dos militares. 

 
Das Acusações contra o Sd PM Mat. 980789-6/8º BPM,  Silvanildo 

Alves de Lima 
 

Após análise do Processo de Licenciamento em lide, consta contra o 
acusado, Sd PM Mat. 980789-6/8º BPM, Silvanildo Alves de Lima, a acusação 
abaixo: 

 

- Por haver, no dia 13 JUN 2000, por volta das 19h30, na Travessa Nossa 
Senhora de Lourdes, centro da Cidade de Carnaíba-PE, nas proximidades da Igreja 
da Matriz, após a procissão em homenagem ao Padroeiro da Cidade, em concurso 
com as pessoas do Sd PM Mat. 930700-1/14º BPM, Murilo do Nascimento Almeida, 
José Francisco Filho, Roberto Barbosa dos Santos e o 3º Sgt PM Mat. 29868/Ad. 
DP, Alessandro do Nascimento Almeida, vitimado fatalmente Damião Freire da 
Silva, Jesus Wilson da Silva e Ana Adelina patriota Silva e tentado contra a vida de 
Expedito Tenório de Oliveira, sendo por tal ato denunciado pelo Ministério Público 
como incurso nas penas do Art. 121, § 2º , Incisos I, II, III e IV, três vezes e Art. 
121, § 2º, Incisos I, II, III e IV, c/c o Art.14, II, todos c/c o Artigos 29 e 69, tudo do 
CPB e Art. 1º da Lei nº 8.072/90. 
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Gratificação Adicional de Tempo de Serviço 
após a ECE 19/98 

R$ 12,23 

Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
TOTAL R$ 914,69 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2.321, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.01152.2,  

 
R E S O L V E:  
 
Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art.  94, 

Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 25602-1, Celso Pinto de 
Carvalho, com os proventos proporcionais, base o Soldo de Soldado PM, conforme o 
Art. 83, Inciso IV, § 3º, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art.  90, da Lei nº 10.426, de 
27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratif. de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 38,87 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 12,23 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
Subtotal   
TOTAL (proporcional 21/30) R$ 613,06 
 

 
--oo(0)oo-- 

 
 
Nº 2.322, de 28 JUL  2003 
 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2002.09.02963.0,  
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R E S O L V E:  
 
Reformar por Incapacidade Física Definitiva, a/c de 28 AGO 2002, nos 

termos do Art.  94, Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 23015-4, 
Gilmário Pereira da Costa, tendo em vista Atestado de Origem datado de 13 MAI 86 
e Parecer nº 244/2003, da Procuradoria Geral do Estado, com os proventos integrais, 
com base no Soldo de 3º Sargento PM, conforme o Art. 83, Inciso I, § 2º, Inciso I da 
Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, c/c o Art. 98, § 2º, alínea "c", da Lei nº 6.783/74, e a 
incorporação das gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art.  90 e o 
Adicional de Inatividade previsto no Art.  91, todos da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, 
este último, com redação dada pelo Art. 2º da Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, c/c  o 
Art. 10 da Lei Complementar nº 27 de 13 DEZ 99, e a Gratificação de Incentivo nos 
termos do Art. 9º, § 2º, da aludida Lei Complementar, regulamentada pelo Decreto 
nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 332,22 
Gratif. de Capacitação Profissional R$ 93,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 66,44 
Gratificação de Exercício R$ 66,44 
Gratif. Adicional de Tempo de Serviço R$ 60,67 
Gratificação Adicional de Inatividade R$ 120,13 
Gratificação de incentivo R$ 613,62 
TOTAL R$ 1.401,16 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 2.323, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2002.05.11845.0,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, a/c  de 29 MAI 2002, o Sd PM 
Mat. 12357-9, José Hamilton Valerio e Silva, com os proventos integrais, com base 
no Soldo de Soldado PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação 
das gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, 
de 27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1658/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300196-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2592, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 24 DEZ 2002, que Transferiu, a pedido, para a  
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 11594-0, José Cícero Tiago, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 04  
ABR  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 940,83 (novecentos e quarenta reais e 
oitenta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Cabo PM, em 04 ABR 2002    R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional     R$ 25,36 
Representação de Função (Gratificação referente 
ao Encargo Posto/Graduação)     R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 100,92 
Gratificação de Incentivo      R$ 436,23 
TOTAL       R$ 940,83 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

(Transcritos do DO nº 140, de 29 JUL 2003). 
 
4.0.0   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
4.1.0    Resultado de Licitação 

 
Tomada de Preços nº 026/2003-CPL/CG. Objeto: Fornecimento de coturnos militar 
masculino e botas modelo feminino destinados a PMPE. Empresa Vencedora: Item 
01 e 02 – Calçados Itabaiana Ltda 
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com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus efeitos a 
30 JAN 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado  PM, no valor de R$ 863,55 (oitocentos e sessenta e três 
reais e cinqüenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 
 

Soldo de Soldado PM, em 30 JAN 2002    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-10%   R$ 38,84 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 863,55 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  JUL  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1657/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0100084-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1416, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 13 DEZ 2000, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o  Subtenente PM Mat. 10272-5, Florisval Galvão Pinto, com 
a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 25  
NOV  98, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no Soldo de 2º Tenente PM, no valor de R$ 1.403,52 (mil quatrocentos e três reais e 
cinqüenta e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de 2º Tenente PM, em 25 NOV 98   R$ 162,57 
Gratificação de Capacitação Profissional-123%  R$ 199,96 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico) -160% R$ 260,11 
Repres. de Função (Grat. referente ao Enc. Posto/Grad.)-18,16%  R$ 47,62 
Gratificação de Moradia-95%     R$ 154,44 
Gratificação de Exercício-20%     R$ 32,51 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 214,30 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
(adquirida após EC nº 19/98)-     R$ 8,12 
Adicional de Inatividade-30%     R$ 323,89 
TOTAL       R$ 1.403,52 
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Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 77,75 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço 
após a ECE 19/98 

R$ 12,23 

Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
TOTAL R$ 914,69 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2.326, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.03162.0,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 15316-8, Cosmo 
Samuel da Paz, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 77,75 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço 
após a ECE 19/98 R$ 12,23 
TOTAL R$ 914,69 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 2.327, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria  nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.02.00683.0,  
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R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, a/c  de 31 DEZ 02, nos 

termos do Art. 88, Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 
12833-3, Luiz Carlos de Amorim, com os proventos integrais, com base no Soldo de 
Soldado PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 
27 ABR 90, a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, e ainda a incorporação ordinária da Gratificação de Função Executiva 
de Apoio de que trata o Art. 7º da Lei nº 9.669/85, alterada pelo Art. 9º da Lei nº 
10.796/93 e o contido no Art. 12, § 1º, Inciso II, da Lei nº 11.640/99, nos termos da 
Lei nº 10.930, de 19 JUL 93, de acordo com o Parecer nº 242/2003, da Procuradoria 
Geral do Estado, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 77,75 
Gratificação Função Executiva de Apoio R$ 250,00 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
TOTAL R$ 1.152,46 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 2.328, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.01234.0,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 

Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cb PM Mat. 11836-2, Ivanildo 
Candido da Silva, com os proventos integrais, com base no Soldo de Cabo PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 25,36 
Representação de Função R$ 48,62 
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Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1649/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204927-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2331, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 20 NOV 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cabo PM Mat.10535-0, Geraldo Magela de Oliveira 
Amorim, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 30 OUT  2001, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 940,83 (novecentos e 
quarenta reais e oitenta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 
 
Soldo de Cabo PM, em 30 OUT 2001   R$253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 25,36 
Gratificação de Representação (referente aos enc. do Posto/Grad.) R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 50,72 
Gratificação de Exercício     R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%  R$100,92 
Gratificação de Incentivo     R$436,23 
TOTAL      R$ 940,83 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1656/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0202902-9. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 1356, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 24 JUL 2002, que Reformou por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd  PM  Mat.  27202-7,  Alberes  Gomes  da  Silva,  
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Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-25%   R$ 203,21 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
(adquirido após a Emenda Constitucional nº 19/98) - 5%   R$ 7,68 
Gratificação Adicional de Inatividade - 30%    R$ 307,12 
TOTAL       R$ 1.959,32 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 18  JUL  2003. 
aa) Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Ricardo José Rios Pereira - Conselheiro em exercício e Relator 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva – Procuradora 
 

(Republicado por haver saído com incorreção) 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1646/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0301538-5. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-SARE nº 844, do Secretário Executivo de Administração 
e Serviços – SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 06 MAI 2003, 
republicada em 08 MAI 2003, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, 
o Subtenente PM Mat. 12904-6, Diógenes Rodrigues Ramos, com a fundamentação 
legal constante na citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos 
mensais integrais, com base no Soldo de 2º Tenente PM, no valor de R$ 2.793,14 
(dois mil, setecentos e noventa e três reais e quatorze centavos) ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de 2º Tenente PM, em 06 MAI 2003    R$ 502,39 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 200,95 
Gratificação de Representação (Nível Hirárquico)   R$ 100,48 
Grat. de Representação (referente aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 162,06 
Gratificação de Moradia      R$ 50,24 
Gratificação de Exercício      R$ 100,48 
Gratificação de Incentivo      R$ 848,03 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 334,98 
Gratificação Adicional de Inatividade    R$ 493,53 
TOTAL       R$2.793,14 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
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Gratificação de Moradia R$ 50,72 
Gratificação de Exercício R$ 25,36 
Gratificação de Incentivo R$ 436,23 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 80,74 
TOTAL R$ 920,65 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2.329, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2002.10.02578.2,  

 
R E S O L V E:  
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, a/c  de 09 OUT 02, 

nos termos do Art. 88, Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 1º Sgt 
PM Mat. 11583-5, Antonio Carlos Alves de Carvalho, com os proventos integrais, 
com base no Soldo de 1º Sargento PM, conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a 
incorporação das gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da 
Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 
2º, 10 da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 
22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 432,70 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 129,81 
Gratificação de Representação R$ 86,54 
Representação de Função R$ 81,03 
Gratificação de Moradia R$ 86,54 
Gratificação de Exercício R$ 86,54 
Gratificação Adicional de Tempo de Serviço R$ 180,63 
Gratificação de Incentivo R$ 621,36 
TOTAL R$ 1.705,15 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2.330, de 28 JUL  2003 
 

O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE , conforme 
Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.03161.2,  

 
R E S O L V E:  
 

Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 88, 
Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Cap PM Mat. 11393-0, Givaldo  
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Lira de Macedo, com os proventos integrais, com base no Soldo de Capitão PM, 
conforme Art. 88, a incorporação das gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV 
e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos 
termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada 
pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 619,07 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 247,63 
Gratificação de Representação R$ 154,77 
Representação de Função R$ 243,09 
Gratificação de Moradia R$ 123,81 
Gratificação de Exercício R$ 123,81 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 302,44 
Gratificação de Incentivo R$ 1.111,23 
TOTAL R$ 2.925,85 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2.331, de 28 JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, 

conforme Portaria nº 726, de 28  ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no 
Processo nº. 8.2003.07.01228.6,  

 
 
R E S O L V E:  
 
 
Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, nos termos do Art. 

88, Inciso I e Art. 89  da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 12189-4, Isaac 
Carlos Ferreira, com os proventos integrais, com base no Soldo de Soldado PM, 
conforme o Parágrafo Único do Art. 89, a incorporação das gratificações previstas 
nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, e a 
Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 
13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
 

Soldo R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
Gratificação Adic. de Tempo de Serviço R$ 97,19 
TOTAL R$ 921,90 
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Almeida Gomes Sobrinho, ao Acórdão TC nº 459/01, desta Corte de Contas. 
Acordam à unanimidade os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, considerando que não há 
a necessidade de se rescindir o Acórdão atacado, tampouco a matéria sofrer novo 
julgamento, em não conhecer do presente Pedido de Rescisão, determinando a 
correção da parcela referente à Gratificação de Inatividade e a republicação do 
Acórdão T.C. nº 459/01, de interesse de Diorcício Gomes de Almeida Sobrinho, com 
os proventos fixados de acordo com os cálculos elaborados pela DIAP, às fls. 06 e 
07 do presente processo. 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Presidente 
Conselheiro Carlos Porto - Relator 
 
Conselheiro Fernando Correia 
Conselheiro Adalberto Farias 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 459/01- EMENTA: Legal a Transferência para 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0100263-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1529, da Diretora de Pessoal do Estado, de 28 
DEZ 2000, publicada no Diário Oficial do Estado em 29 DEZ 2000, que Transferiu, 
a pedido, para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 10520-1,  Diorcício Gomes 
de Almeida Sobrinho, com a fundamentação legal constante na citada portaria, 
retroagindo os seus efeitos a 20  ABR 99, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 
1.959,32 (um mil, novecentos e cinqüenta e nove reais e trinta e dois centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Subtenente PM, em 20  ABR  99    R$ 153,66 
Gratificação de Capacitação Profissional - 123%   R$ 189,00 
Gratificação de Representação - 160%    R$ 245,86 
Rep. de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 47,62 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 145,98 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 30,73 
Gratificação de Incentivo      R$ 628,46 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1643/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, nos termos da 
legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300463-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 048, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 17 JAN 2003, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Subtenente PM Mat. 12095-2, Severino Ramos Dantas 
Teixeira, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 02 JAN 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Subtenente PM, no valor de R$ 1.860,89 (um mil e 
oitocentos e sessenta reais e oitenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
 
Soldo de Subtenente PM, em 02 JAN 2002    R$ 474,84 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 142,45 
Gratificação Representação (Nível Hierárquico)   R$ 94,97 
Gratificação Representação (Encargo do Posto ou Graduação)  R$ 81,03 
Gratificação de Moradia      R$ 94,97 
Gratificação de Exercício      R$ 94,97 
Gratificação de Incentivo      R$ 681,01 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 196,65 
TOTAL       R$ 1.860,89 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1644/03 - EMENTA: Pedido de Rescisão não 
conhecido. Acórdão TC nº 459/01, republicado para corrigir erro no cálculo da 
Gratificação de Inatividade. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. 
nº  0203010-0,  referente  ao  pedido  de  Rescisão   apresentado   por   Diorcício   de  

04 DE AGOSTO DE 2003    13 
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Nº 2.202, de 23  JUL  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR  2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº. 
8.2003.07.01153.0,  

 
R E S O L V E:  
 
Reformar por Incapacidade Física Definitiva, nos termos do Art. 94, 

Inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o Sd PM Mat. 18248-6, Marcos Martins da 
Silva, com os proventos integrais, base o Soldo de Soldado PM, conforme o Art. 83, 
Inciso IV, § 2º, Inciso II, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, a incorporação das 
gratificações previstas nos Incisos I, II, III, IV e V do Art. 90, da Lei nº 10.426, de 
27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 9º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 22.105, de 03 
MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 244,71 
Gratif. de Capacitação Profissional R$ 22,02 
Representação de Função R$ 48,62 
Gratificação de Moradia R$ 48,94 
Gratificação de Exercício R$ 24,47 
Gratif. Adicional de Tempo de Serviço R$ 58,31 
Gratificação de Incentivo R$ 435,95 
TOTAL R$ 883,02 

] 
(Republicada por haver saído com incorreção no original) 

 
 

(Transcritas do DO nº 140, de 29 JUL 2003). 
 
1.2.0    Do Comando Geral  

 
 

Nº 701, de 28 JUL 2003.  
 

 
EMENTA:  Agrega policial militar, com estabilidade, por haver 

cometido Crime de Deserção 
 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições, considerando o que 

preconiza o Inciso XVI do Art.101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN  94, c/c o Art. 
75, § 1º, alínea "c", Inciso VII da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos 
Policiais Militares), 
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 R E S O L V E: 
 
 I – Agregar, a/c  de 21 MAI 2003 (data em que consumou o Crime de 

Deserção), provisoriamente, ao serviço ativo desta Corporação, a Sd PM Mat. 
28065-8/ 11º BPM, Rosinete Roberta da Silva, filha de Luzinete Gonçalves da Silva, 
tendo em vista se tratar de praça com estabilidade assegurada e haver consumado o 
Crime de Deserção, previsto no Art. 187 do Código Penal Militar, incorrendo, assim, 
no que dispõe o Art. 75, § 1º, alínea "c", Inciso VII da Lei Estadual nº 6.783, de 16 
OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares);  

 
 
II – Determinar à Diretoria de Finanças que adote as providências na 

esfera de suas atribuições;  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 702, de 28 JUL 2003 
 

 
 
EMENTA:  Reverte e Agrega Praça Desertor para se ver 

Processar pelo Crime de Deserção 
 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, considerando o que 

preconiza o Inciso XVI do Art.101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 75, 
§ 1º, alínea "c", Inciso VII e Art. 78, Caput, da Lei Estadual nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares), 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
 I – Reverter ao serviço ativo desta Corporação, a/c  de 25 JUN 2003 

(data de sua apresentação voluntária), a Sd PM Mat. 28065-8/11º BPM, Rosinete 
Roberta da Silva, filha de Luzinete Gonçalves da Silva, tendo em vista se tratar de 
praça com estabilidade assegurada.  

 
 
II– Agregar à Qualificação policial militar Geral (QPMG), a/c  de 25 

JUN 2003, a Sd PM Mat. 28065-8/ 11º BPM, Rosinete Roberta da Silva, a fim de se 
ver processar pelo Crime de Deserção, previsto no Art. 187 do Código Penal Militar.  
 
 

 
 

(Transcritas do DO  nº 140, de 29 JUL 2003). 
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com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
21  MAR  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, 
com base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 920,65 (novecentos e vinte reais e 
sessenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Cabo PM, em 21 MAR 2002    R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 25,36 
Grat.de Representação de Função (Grat. ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20%   R$ 80,74 
Gratificação de Incentivo      R$ 436,23 
TOTAL       R$ 920,65 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Adalberto Farias - Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1641/03 - EMENTA: Legal a Transferência 
para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204866-8. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2325, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 20 NOV 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 10833-2, Gilson José da Silva Barbosa, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 21 
JUN 01, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 853,10 (oitocentos e cinqüenta e três reais e 
dez centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Cabo PM, em 21 JUN 2001    R$ 231,82 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 23,18 
Repre. de Função (Gratificação Referente Encargo Posto/Grad.)  R$ 44,44 
Gratificação de Moradia      R$ 46,36 
Gratificação de Exercício      R$ 23,18 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 73,80 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço adquirida após 
EC nº 19/98 - 5%      R$ 11,59 
Gratificação de Incentivo      R$ 398,73 
TOTAL       R$ 853,10 
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Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1638/03 - EMENTA: Legal a Reforma de 
policial militar, por Incapacidade Física Definitiva, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300184-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2619, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 27 DEZ 2002, que Reformou por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 24989-0, Ubiratan de Assis, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 29 
MAR 02, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base 
no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 863,59 (oitocentos e sessenta e três reais e 
cinqüenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 29 MAR 2002    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Representação de Função      R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 38,88 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 863,59 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Adalberto Farias - Presidente da 2ª Câmara em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Auditor Marcos Flávio Tenório de Almeida - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1640/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203909-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1982, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 05 OUT 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada,  o Cb PM Mat. 11464-2, Jader de  Macedo  Bezerra  da  Silva,  
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2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL  
 

Nº 709, de 1º AGO 2003 
 

EMENTA: Procede reintegração de ex-PM 
 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, considerando o que 

preestabelece o Inciso XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado 
pelo Decreto Estadual n.º 17.589, de 16 JUN 94, e em cumprimento à decisão 
judicial proferida nos autos do Processo nº  001.1993.019437-4, tendo como Autor 
Paulo José dos Santos e como Réu o Estado de Pernambuco, bem como o Of. nº 830, 
de 13 JUN 2003, subscrito pelo Dr. Leonardo José Carneiro da Cunha, Procurador 
Chefe Adjunto do Contencioso, e o Of. nº 286/DEAJA, de 25 JUL 2003. 

 
R E S O L V E: 
 
I – Reintegrar, nesta Corporação, o ex-Sd PM Mat. 22641-4, Paulo José 

dos Santos, licenciado, conforme fez público o BG n.º 125, de 06 JUL 89, tendo em 
vista a decisão que determinou sua reintegração na graduação de Soldado, de 
conformidade com  a Decisão proferida pelo Juiz de Direito da Quinta Vara da 
Fazenda Pública, exarada nos autos do Processo nº 001.1993.019437-4; 

 
II – Determinar à Diretoria de Pessoal e à Diretoria de Finanças que 

adotem as providências pertinentes em suas respectivas áreas de responsabilidade, 
ressaltando-se que não há de se cogitar, no momento, de providências quanto ao 
pagamento de remuneração atrasada, visto que depende de precatório, conforme 
preconiza a Carta Magna vigente. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 714, de 1º AGO 2003  

  
EMENTA:  Promove Praças 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 

Art. 101, IX, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto  nº 17.589, de 
16 JUN 94, e com fulcro nos Artigos, 5º, I, 14 e 19 da Lei 12.344, de 29 JAN 03 (Lei 
de Promoção de Praças) e;  

 
Em cumprimento a Decisão Judicial prolatada pelo Exmº Sr. Dr. Juiz de 

Direito Alfredo Sérgio Magalhães Jambo — Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda 
Pública da Capital, nos Autos dos Embargos da Execução tombada sob nº 
001.2001.034567-2, enviado a este Comando Geral por meio do Of.. nº 
2003.0178.000074-3ªVFP de 19 FEV 03, reiterado no Expediente nº 
2003.0178.000089-3ª VFP de 27 FEV 03, 
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R E S O L V E: 
 
I. Promover  à graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 1º DEZ 95, 

pelo critério de antigüidade, os policiais militares, abaixo elencados, concluintes do 
CFS/2000, ficando os mesmos, à época, classificados no Pecúlio Geral da PMPE, 
entre os Sargentos Mat. 19525-1,Geraldo Barros do Nascimento Filho e Mat. 
920122-0, Melquizedek Alves Martins, na seguinte seqüência: 

 
Nº Grad. Mat. Nome 
01 Cb 920214-5 ARNALDO ELIAS DE AGUIAR 
02 Sd  930741-9 ALCEMIR LOPES DOS SANTOS 
03 Cb  920975-1 EVANDRO FRANCISCO DA SILVA 
04 Cb 930296-4 WALDOMIRO CABRAL DE ARAÚJO FILHO 
05 Cb 930377-4 LUIZ CLÁUDIO LOPES GOMES 
06 Cb 29545-0 CÍCERO EDU ALVES DE OLIVEIRA 
07 Sd 930692-7 SANDRO LUIZ BURGO DE ATAÍDE 
08 Sd 28744-0 JOSÉ AUDI ALEXANDRE DE SOUSA 
09 Cb 930632-3 CRISTILIANO CARDOSO DA SILVA 
10 Sd 27927-7 MAURÍCIO DO NASCIMENTO SILVA 
11 Sd 930551-3 DIOGENES DA COSTA BARBOSA 
12 Cb 930465-7 MARIVALDO DE SOUZA MORENO 
13 Sd 910400-3 JOSÉ LUIZ DE LIMA 
14 Sd 910345-7 MARCOS ROBERTO SANTOS DE OLIVEIRA 

 
II. Promover  à graduação de Terceiro Sargento da QPMG-3, a/c de 1º 

DEZ 95, pelo critério de antigüidade, a Policial Militar, abaixo, concluinte do 
CFS/2000, ficando a mesma, à época, classificada no Pecúlio Geral da PMPE, entre 
as Sargentos PM Mat. 22751-0, Rosinete Viana dos Santos e Mat. 940734-0, Ana 
Batista do Nascimento. 

 
Nº Grad. Mat. Nome 
01 Cb 930118-6 SANDRA LÚCIA VIANA DA COSTA 

 
III. Promover  à graduação de Terceiro Sargento PM, a/c de 1º DEZ 95, 

pelo critério de antigüidade, os policiais militares, abaixo elencados, concluintes do 
CFS/2000, ficando os mesmos, à época, classificados no Pecúlio Geral da PMPE, 
entre os Sargentos PM Mat. 920122-0, Melquizedek Alves Martins e Mat. 920089-4, 
João Pereira Barros Filho, na seguinte seqüência: 

 
Nº Grad. Mat. Nome 
1. Sd 930778-8 ANDRÉ FILIPE DE OLIVEIRA 
2. Cb 31411-0 JOSÉ ROBERTO DA SILVA CÂMARA 
3. Sd 29251-6 MARCELO OLIVIERA DE SOUZA 
4. Cb 920225-0 WALTER FRANCISCO DOS SANTOS 
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Soldo de Soldado PM, em 18 ABR 2002   R$244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional   R$ 22,02 
Grat. de Representação (referente aos encargos do Posto/Grad.) R$ 48,62 
Gratificação de Moradia     R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 20%   R$ 77,75 
Grat. Adic. por Tempo de Serviço (adquirida após 
EC nº 19/98- 5%       R$ 12,24 
Gratificação de Incentivo      R$435,95 
TOTAL       R$914,70 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheiro Fernando Correia - Relator 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1635/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0202934-0. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1358, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 24  JUL 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 10609-7, Valdemir Xavier da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 30 
JAN 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 940,43 (novecentos e quarenta reais e 
quarenta e três centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Cabo PM, em 30 JAN 2002    R$253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 25,36 
Grat. de Representação (referente aos encargos do posto/grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%   R$100,52 
Gratificação de Incentivo      R$436,23 
TOTAL       R$940,43 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
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ACÓRDÃO T.C. Nº 1630/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300170-2. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2626, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 27  DEZ  2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 980621-0, José Henrique Gonçalves 
Barros, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus 
efeitos a 14  AGO  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 824,71 (oitocentos e 
vinte e quatro reais e setenta e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 14 AGO 2002    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Grat. de Representação (referente aos encargos do posto/grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 824,71 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo(0)oo-- 
 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1634/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203263-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 1456, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em  08 AGO 2002, que Transferiu, a pedido, para a 
Reserva Remunerada, o Sd PM Mat. 12130-4, Cláudio José da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 18 
ABR 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 914,70(novecentos e quatorze reais e 
setenta centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
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5. Sd 15664-7 JAIRO VIEIRA RAMOS  
6. Cb 930412-6 JAILSON VIANA DA SILVA 
7. Cb 930270-0 LEONARDO JOSÉ DA SILVA JÚNIOR 

 
IV. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
3.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER- 
             NAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1611/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0203732-4. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1854, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 24  SET  2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 17305-3, Dorgival Ribeiro de Araujo, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
17 DEZ 99, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 631,85(seiscentos e trinta e um reais e 
oitenta e cinco centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 17 DEZ 99    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Grat. de Representação (referente aos encargos do posto/grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15%   R$ 40,79 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL       R$ 631,85 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 24  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1612/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 
Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204057-8. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que  integra  a  presente  Decisão,  
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em considerar legal a Portaria-DPE nº 2012, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 08 OUT 2002, que Transferiu, a pedido, 
para a Reserva Remunerada, o 1º Sgt PM Mat. 10268-7 Edvaldo Feliciano da Silva, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
15  SET 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 1º Sgt PM, no valor de R$ 1.503,82(um mil quinhentos e três reais 
e oitenta e dois centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 
Soldo de 1º Sargento PM, em 15 SET 2000    R$ 140,02 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 172,22 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 224,03 
Grat. de Representação (referente aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 47,62 
Gratificação de Moradia     R$ 133,02 
Gratificação de Exercício      R$ 28,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 186,23 
Gratificação de Incentivo      R$ 572,68 
TOTAL       R$ 1.503,82 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 24  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1615/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 

Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204422-5. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2107, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 22 OUT 2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 17512-9, Gilvan Santos Fernandes, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
27 MAR 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 645,44(seiscentos e quarenta e cinco 
reais e quarenta e quatro centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 
 
Soldo de Soldado PM, em 27 MAR 2000    R$ 79,19 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 76,02 
Gratificação de Representação (Ref. aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia      R$ 75,23 
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Gratificação de Exercício      R$ 15,84 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 20%   R$ 54,38 
Gratificação de Incentivo      R$ 319,14 
TOTAL       R$ 645,44 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 24  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1625/03 - EMENTA: Legal a Reforma por 
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, de acordo 
com a legislação vigente.Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204247-2. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-DPE nº 2066, da Diretora de Pessoal do Estado, 
publicada no Diário Oficial do Estado em 16  OUT  2002, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Cb PM Mat. 17204-9, Galdêncio Pereira de Sá, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
20  JAN  2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de Cabo PM, no valor de R$ 913,14(novecentos e treze reais e 
quatorze centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de Cabo PM, em 20 JAN 2002    R$ 253,62 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 25,36 
Grat. de Representação (Ref. aos encargos do Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 50,72 
Gratificação de Exercício      R$ 25,36 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 15%   R$ 60,55 
Gratificação Adicional por Tempo de Servico adquirida 
após a EC nº 19/98- 5%      R$ 12,68 
Gratificação de Incentivo      R$ 436,23 
TOTAL       R$ 913,14 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 25  JUL  2003. 
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 


